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Minha primeira palavra é de homenagem a ABAEC, pela 
preocupação em manter os seus integrantes atualizados, fazendo destes 
encontros uma troca de experiências bem sucedida e que só serve para 
melhorar a qualidade do trabalho dos profissionais que a congregam. 
Fiquei sensibilizada com o grau de afetividade que existe entre 
seus membros, avaliável pelas missivas lidas aqui neste plenário ontem, e 
lamento profundamente não poder participar desta elite de profissionais 
que a congrega. 
A segunda palavra é um agradecimento a esta valorosa 
entidade, por permitir que se divulgue, dentre os seus, tão relevante tema 
- o Juizado Especial de Pequenas Causas -, e especialmente ao Dr. Sérgio 
Cupertino, que, num ato de extrema coragem, formulou tão honroso 
convite à minha participação. 
E, por fim, uma terceira, de paciência e benevolência com esta 
que vos fala, que nada lhes tem a passar, a não ser uma fé 
inquebrantável que a melhor justiça se busca na união de juizes, 
advogados e lidadores do direito, irmanados na busca de melhores 
soluções através de encontros desta natureza e dedicação ao estudo do 
Direito. 
A Constituição Federal impôs aos Estados a criação dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, com competência para processar, 
julgar e executar as causas cíveis de pequeno valor e de menor 
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complexidade e, ainda, as causas criminais pertinentes a infrações penais 
de menor potencial ofensivo, mediante procedimento oral e sumaríssimo - 
artigo 98, inciso I, da Constituição Federal. 
Outorgou, também, legitimidade concorrente à União, Estados 
e Distrito Federal para legislar sobre criação, funcionamento e processo do 
Juizado de Pequenas Causas - artigo 24, inciso X, da Constituição Federal. 
A nova Constituição, ao estabelecer a obrigatoriedade da 
implantação desses órgãos, na verdade, dá ao Judiciário a grande 
oportunidade de devolver à sociedade a confiança e credibilidade na 
Justiça, resgatando a sua imagem, tão desgastada por estar jungida a 
limitações impostas por uma legislação que não acompanhou a grande 
massa dos hipossuficientes, que se mantém afastada do Poder instituído 
para resolver os conflitos de interesses, porque sabem que ele, para 
prestar a jurisdição, se utiliza de um aparelho complicado, arcaico e 
extremamente oneroso. 
As referências contidas nos artigos 24, inciso X, e 98, inciso I, 
da Constituição Federal, sobre Juizado de Pequenas Causas e Juizados 
Especiais, respectivamente, deram margem a interpretações divergentes a 
respeito do tema, entendendo uns que esses juizados seriam órgãos 
distintos, e outros que seriam únicos. 
Com a mais respeitosa vênia às opiniões em contrário, temos 
que os Juizados Especiais abrangem os de Pequenas Causas, não havendo 
o que se falar, portanto, em duplicidade de órgãos. 
Não pode prevalecer o argumento de que eles são distintos, 
porque distintas as suas competências, ou seja, a do primeiro - de 
pequenas causas - é estabelecida em face do pequeno valor das causas 
(até vinte salários mínimos, a que alude a Lei 7.244/84, que teria sido 
recepcionada pelo artigo 24, inciso X, da Constituição Federal), e a do 
segundo - juizados especiais - em razão da menor complexidade das 
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questões cíveis (artigo 98, inciso I, da Constituição Federal). 
Evidentemente, a expressão menor complexidade alcança não só as 
causas de reduzido valor econômico, como também as questões que, pela 
sua natureza, são consideradas simples. Se assim não fosse, o 
constituinte teria instituído dois organismos autônomos e, certamente, o 
Juizado de Pequenas Causas teria que constar do capítulo referente ao 
Poder Judiciário, como ocorreu com os Juizados Especiais. 
Quando o texto se refere à competência legislativa 
concorrente, está a dizer que tanto a União como os Estados e o Distrito 
Federal podem editar normas sobre os Juizados especiais, inclusive regras 
de processo, que até então era da competência privativa da União. Na 
partição da competência concorrente, a Constituição conferiu à União a 
expedição de normas gerais entendidas como aquelas que fixam os 
princípios fundamentais, e aos Estados para criarem as normas 
específicas. Aliás, o parágrafo primeiro do artigo 24 dispõe: "No âmbito da 
legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais". 
Tramita pelo Congresso Nacional projeto de lei tratando da 
criação dos Juizados Especiais, que ora se encontra na Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado Federal, em torno do qual paira 
discussão sobre a sua exaustividade de normas, quando, na verdade, 
deveria apenas traçar princípios fundamentais norteadores destes 
juizados. 
Inspirada nos critérios de informalidade que objetivam a 
abolição dos atos tradicionais do processo codificado - simplicidade, 
economia processual e gratuidade -, os Juizados Especiais e de Pequenas 
Causas pautam muitíssimo sobre a conciliação das partes. O escopo 
específico é a tutela da parte mais frágil. Por esse motivo, a demanda 
somente pode ser apresentada por pessoa física capaz, embora não se 
impeça que pessoas jurídicas de direito privado sejam parte demandada. 
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Evita-se, desse modo, fazer dos Tribunais especializados para as 
pequenas causas instrumento de cobrança dos créditos das empresas, 
pois críticos ao novo instrumento chegaram a afirmar que se tratava de 
uma justiça contra os pobres. 
Os Juizados de Pequenas Causas ainda surgem com seguros 
limites de competência pelo valor e pela matéria, que delimitam o âmbito 
de sua atuação. 
Assim estatui o artigo 32 do Projeto:  
O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, 
processo e julgamento das causas cíveis de menor 
complexidade, assim consideradas: 
I - as causas cujo valor não excedam a quarenta vezes o 
salário mínimo; 
II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de 
Processo Civil; 
III - a ação de despejo para uso próprio; 
IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor 
não excedente ao fixado no inciso I deste artigo. 
§ 1º - Compete ao Juizado Especial promover a execução: 
a) dos seus julgados; 
b) dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até 
quarenta vezes o salário mínimo, observado o disposto no 
art. 8º, § 1º, desta lei. 
§ 2º - Ficam excluídas da competência do Juizado Especial 
as causas de natureza alimentar falimentar, fiscal e de 
interesse da Fazenda Publica, e também as relativas a 
acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e capacidade 
das pessoas, ainda que de cunho patrimonial. 
§ 3º - A opção pelo procedimento previsto nesta lei 
importará renúncia ao crédito excedente ao limite 
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estabelecido neste artigo, excetuada a hipótese de 
conciliação. 
Deve ainda ser salientado que trouxe ampla liberdade ao juiz 
na indicação e coleta  das provas, ou na possibilidade de conferir mais ou 
menos importâncias às regras de experiência comum ou técnica. 
O conceito de acesso à justiça que importa na segurança de 
um processo justo e da efetiva concessão da tutela jurisdicional requer 
sempre a possibilidade de revisão da decisão, seja na questão de direito 
ou na de fato. Assim, salvo os casos de conciliação ou de arbitramento, 
que dão logo à sentença homologatória efeito de eficácia de titulo 
executivo, impugnável, de fato, as decisões proferidas pelo 1º grau dos 
Juizados Especiais de Pequenas Causas e, portanto, é proponível dentro 
de 10 dias o recurso de revisão ao Tribunal de Pequenas Causas, trata-se 
de decisão colegiada, composta por três juizes mais antigos do 1° Grau de 
jurisdição, onde, por lei, exige-se que a parte, obrigatoriamente, se faça 
representar por advogado. O referido tribunal desloca-se para a sede onde 
foi interposto o recurso, desprezando a via convencional dos tribunais 
para onde se remete sempre o processo. 
No Brasil, o atendimento integral ao disposto no artigo 98 da 
Constituição Federal foi feito pioneiramente pelo estado do Mato Grosso 
do Sul, porque, através da Lei Estadual 1.071/90, criou os Juizados 
especiais de Pequenas Causas e estabeleceu regras de funcionamento, na 
qualidade de legitimado concorrente, nos termos da Constituição Federal. 
Passo agora a tecer algumas considerações de ordem 
pragmática, tanto da Lei 7.244 quanto da jurisprudência. 
A partir da criação dos Juizados Especiais de Pequenas Causas, 
o titular de um direito subjetivo tem à sua disposição duas vias 
instrumentárias: 
- o procedimento usual perante a justiça comum; e 
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- o procedimento especial - célere , simplificado, informal 
e sem qualquer custo instituído pelo Juizado Especial de Pequenas Causas. 
Adotado o procedimento especial, deverá ser analisada a 
questão relativa a competência, atento à natureza da causa, ao seu valor 
e às condições das pessoas em lide. Realizada a citação, assegura-se ao 
demandado o direito de defesa e o direito ao contraditório, de acordo com 
o artigo 31 da lei 7.244/84. No exercício da defesa, lhe é vedado reconvir, 
porém é lícito ao réu, na contestação, formular pedido em seu favor, 
desde que observados os limites do artigo 3º, ou seja, não poderá 
ultrapassar os valores de alçada ali estabelecidos. Isto porque o autor, ao 
ajuizar o seu pedido, já renunciou eventual crédito excedente ao limite 
estabelecido - artigo 3º, parágrafo 2º, da Lei 7.244/84 - e não se admitirá 
tratamento desigual às partes. Assim, pode ocorrer que, aprazada a 
audiência para contestação, instrução e julgamento, resolve o réu - 
inexitosa a conciliação - por não renunciar ao crédito excedente ao limite 
estabelecido pelo diploma legal, ajuizando ação perante a justiça comum, 
exercitando o seu direito subjetivo. Em razão do vínculo, do nexo que une 
as duas ações (aquela proposta perante o Juizado de Pequenas Causas e a 
que tramita pela justiça comum) haverá o deslocamento da competência à 
justiça comum, não por prevenção, mas sim por falta de competência do 
Juizado Especial de Pequenas Causas. Recebido o processo pelo juiz da 
Justiça Comum, o autor deverá constituir advogado, cumprindo 
pressuposto processual exigido pelo procedimento usual perante a justiça 
comum, e deverá lhe ser oportunizada a emenda da inicial, porque, 
perante o Juizado Especial de Pequenas Causas, o rigorismo do artigos 
282 e 283 do Código de Processo Civil é mitigado por força da 
simplicidade e informalidade que norteiam aquele procedimento especial. 
Deste quadro exsurge a inaplicabilidade da limitação imposta 
pelo artigo 264 do CPC, impeditiva da modificação do pedido após a 
citação, pois, se assim não fosse entendido, estaríamos vulnerando o 
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preceito constitucional do amplo direito de ação, porque agora provocado 
perante a justiça comum, sem restrições, limitações ou estreitamento do 
seu direito subjetivo, considerando que não mais está litigando no foro 
das Pequenas Causas, que é limitativo. 
Uma palavra sobre a competência do Juizado Especial de 
Pequenas Causas, na área criminal.: 
É alarmante o desprestígio do Poder Judiciário quanto ao 
sistema penal e, para melhorar essa imagem, surge o Juizado Especial de 
Pequenas Causas, incluindo na sua competência a matéria criminal, 
observado o grau de lesividade, de acordo com o texto constitucional - 
infrações penais de menor potencial ofensivo. Sem dúvida que os delitos 
menos graves e de menor reprovação social merecem e devem ser 
tratados de forma sumária, de modo a proporcionar um julgamento rápido 
e sem maiores seqüelas para o seu agente. Os de média lessividade, por 
sua vez, deverão merecer maiores cuidados e os de elevada lesividade 
social devem ser tratados com grande cuidado, aplicando-se penas 
nitidamente aflitivas, com a finalidade repressiva (tráfico de entorpecente, 
seqüestro, roubo). Assim, o Judiciário deverá tratar estes últimos com 
absoluta prioridade. Para tanto, é preciso desafogar as Varas Criminais, e 
a criação do Juizado Especial de Pequenas Causas com competência para 
apreciar infrações penais de menor potencial ofensivo fará com que os 
juizes possam se dedicar ao julgamento dos crimes mais graves e que 
maior comoção trazem à sociedade. Criada a diferenciação, considerando 
crimes de menor potencial ofensivo, os apenados com pena máxima não 
superior a um ano e as contravenções penais, voltarão os crimes mais 
graves a merecer tratamento prioritário, mais eficaz, por parte do Poder 
Judiciário. 
Saliente-se, ainda, que a punição a ser aplicada pelo Juizado 
Especial de Pequenas Causas sempre passa pela transação e ou 
substituição das penas privativas de liberdade por multa ou restritivas de 
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direito. A certeza de uma imediata ação punitiva pela justiça criminal 
certamente inibirá o desrespeito que os integrantes da sociedade têm 
para com os seus semelhantes, sempre na expectativa de que a 
morosidade da justiça o acobertará na prática lesiva, seja pela prescrição, 
seja pelo excesso de trabalho das Varas. Assim, todo o aparelho policial 
sofrerá grandes modificações e tenho certeza que alguém envolvido em 
delito de trânsito, por exemplo, sabendo que vinte e quatro horas após o 
evento danoso deverá se apresentar perante o juiz do juizado especial de 
pequenas causas para responder pelo seu ato, pensará duas vezes antes 
de provocar ou cometer qualquer infração. Acredito, também, que não 
mais confiarão nas benesses da lei das execuções criminais, porque a 
conversão da pena em pecúnia sempre é mais sentida do que o simples 
comparecimento perante o juiz para dizer que está se comportando nos 
moldes estabelecidos no sursis. 
A respeitabilidade do Juizado Especial de Pequenas Causas já 
foi reconhecida pelo Código do Consumidor, artigo 52, inciso IV, que 
previu como instrumento para a sua execução os Juizados Especiais de 
Pequenas Causas, atribuindo-lhes competência para a solução dos litígios 
de consumo. Relembre-se que, mesmo antes do advento deste Código, a 
Lei 7.244/84 já previa a competência do Juizado Especial de Pequenas 
Causas para os conflitos de consumo sem limitações quanto ao valor, 
inclusive ações de classe ou coletivas. Quanto à limitação territorial para a 
propositura de ação, também houve sensível ampliação, porque o 
consumidor tem o direito de buscar o juizado que mais lhe convier ou 
mais próximo da sua residência, porque a lei não limita esta competência. 
Quanto às questões relativas a consórcios, também têm sido 
levadas à análise e julgamento perante o Juizado Especial de Pequenas 
Causas, inclusive em grau de recurso às Câmaras Recursais. Tem-se 
notícia de que o Tribunal de Pequenas Causas do Rio Grande do Sul julgou 
uma das questões mais discutidas, que é a devolução das importâncias 
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pagas ao consorciado desistente. Concluiu aquele tribunal pela 
possibilidade de desistência, porém a devolução dar-se-ia até trinta dias 
após o encerramento do grupo, corrigida pelos índices oficiais desde os 
pagamentos, excluindo-se a taxa de administração e do seguro. 
Por certo não se pretende dos Juizados especiais de Pequenas 
Causas desafogo ao serviço forense, vez que a maioria das questões 
propostas perante o Juizado jamais seria levada ao conhecimento do juízo 
cível, dada a sua natureza e dimensão pecuniária, eis que o titular do 
direito ofendido não sente vantagem em arriscar demanda judicial, 
arcando com despesas preambulares de custas e honorários advocatícios. 
Visa, sim, à ampliação de acesso à justiça, que, para ser assim 
caracterizada, precisa ser onipresente, ou seja, estar ao alcance do rico e 
do pobre, das grandes e das pequenas causas. 
O direito se descobre nos fatos e nas necessidades da vida. O 
Direito tem que estar rente à vida. Um judiciário desaparelhado, movido 
por leis procedimentais ultrapassadas, gera desespero no necessitado, 
fazendo com que ele tente resolver o seu conflito, seu litígio, usando suas 
próprias mãos. Cairemos, assim, no caos social, porque a dimensão 
subjetiva do conceito de justiça de cada um passa pelo emocional, pelo 
despreparo e pela parcialidade. 
Sem nos preocuparmos com a ampliação de acesso à justiça, 
caminharemos para uma desorganização social, por permitirmos ao nosso 
redor um cinturão de litigiosidade contida que dá margem acima de tudo à 
violência, tanto aos ditames legais quanto sociais, infringindo, assim, o 
objetivo básico da existência do Poder Judiciário, que é a solução dos 
conflitos. 
O misoneísmo que grassa o meio forense tem que ser 
afastado, admitindo-se novas formas de solução dos litígios. O principal é 
que se faça algo e que não se paire na crítica estéril e abstrata. Pouco 
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importa as formalidades; o que vale é que, graças a homens dedicados, a 
paz e a harmonia, o amor e o respeito ao direito do próximo voltem ao 
convívio da gente simples. 
